
TRID!JNAL REGIONAL ELEITORAL 110 PARANÁ 

JIESOLUÇÃ() 1'4° 4 1(1/02 

(Dispõe sobre a designação de Juizes (te Dii -eito 

para o exercício das funções de Juiz Eleitoral) 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEFEORAL 1)0 

1AR.ANA, no uso de suas atribuições legais, e tendo ciii vista o 

disposto na Resolução ri 21.009, do 'l'ribunal Superior Eleitoral, 

beni como o contido no artigo lo, Xlii, do seu Regimento Interno, 

II E S O L Y E 

Ait. J" Delegar ao Presidente do Tribunal a 
designação de Juizes de Direito para o exercício tias Funções de 

Juízes Eleitorais, observados os critérios eslabelecidos na Resolução 
n°  21.009, do Tribunal Superior Eleitoral, e nesta Resolução: 

1 - o exercício da função de Juiz EleiIoial, cm princípio, hão 

excederá o período de 02 (dois) anos, na mesma Zona Eleitoral; 

11 - nas Comarcas onde o número de Zonas .Eleitoiais coincidir com 

o número de Juízes de Direito, em efetivo exercício, estes serão 

autoniaticainente reconduzidos üs funções eleitorais, após esgotada a 

primitiva designação. 

Ai. 2° Nas faltas, férias ou impedimentos do 

titular, a Jurisdição Eleitoral será exercida pelo substituto, de acordo 

com a tabela do Judiciário Estadual. 

§ 10 Poderá o Presidente, declinando motivo 

relevante, atribuir o exercício da substituição a outro Juiz de Direito 

que não o da tabela do .1 udiciário Estadual. 
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§ 2° Na Capital e nas Comarcas de entrância 
final, os Juizes Eleitorais serão substituidos uns pelos outros, 
iiiediatile designação do Presidente do 'l'ribuiiai. 

A ii. 3° Nas comarcas coui mais de unia vara, 

caberá ao Presidente do Tribunal designar o Juiz de I)ireito que 

exercerá as funções de Juiz Eleitoral. 

§ 10 	Na designação, será obser'ada a 

ai itiguidade, na coiiiarca, apurada entre os Juizes que há mais tempo 

não hajam exercido a til ii laridade de Zona Eleitoral. 

§ 2° O Tribunal poderá, excepcionalmente, 
pelo voto de cinco (5) dos seus membros, afastar o critério indicado 
no parógra Ib anterior ( § 1 0)  por col lvclIiêllcia objetiva do serviço 
eleitoral e ito interesse da administração judiciária. Nesse caso, o 

critério para a escolha será o inerecinieiito (lo magistrado, aferido 

pela ol)erosldade e eficiência no exercício das jurisdições eleitoral e 

coninin, segundo dados colhidos pelo 'I'ribuiial Regional Eleitora! e 

pelo 'fribu ii ai de .1 usi iça tio Esi ado. 

§ 30 
Consideram-se automaticamente inscritos 

110 Tribunal Regional Eleitoral, para os fins previstos 110 § 3° do 
artigo 3° da Resolução n° 21.009  do Tri bwial Superior Eleitoral, 

todos os Juízes de Direito que não ivanilésiareui.por escrito, 

interesse em não assunl ir a Jurisdição Eleitoral. 

A ri. 4° 	O Juiz Eleitoral, ao assumir a 
jurisdição, comunicará ao 'lribiinal Regional Eleitoral o termo 

inicial, para os devidos Iii is. E o Tribunal Regional Eleitoral deverá 

comunicar ao 'Jiibunal Superior Eleitoral as designações e-

reconduções tios juizes eleitora is, inlormai ido as datas de iii íc io e 

fim do biênio. 

Ari. 5° Não poderá servir como juiz eleitoral o 

cônjuge, parente consangüíneo ou aiim, até o segundo grau, de 

candidato a cargo eletivo registrado na circunscrição, durante o 
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periodo eiiti-e o registro de candidaturas até apuração Final da eleição 
(C.E, art. 14. § 3°). 

Ad. 6" Não se farão alterações na jurisdição 

eleitoral, prorrogaiido-se automaticamente o exercício cio titular, 

entre três (3) meses antes e dois (2) meses após as eleições. 

Áit. 7" 1-lavendo mais de unia vara na comarca 

e estando a tiltilaridade da zona ocupada há mais de dois (2) anos 

pelo mesmo Juiz, o Presidente do l'ribuiial Regional Eleitoral 

providenciará a designação e posse do novo titular. 

Parágra Ib único. Consideram-se e;iipossados os 

Juizes Eleitorais na data da designação. 

Art. 	8° 	Não será admitida a remoção 

voluntária. 

AtÉ. 9" 	As designações para as funções 

eleitorais "pio tempore" excluem-se do contido no artigo 3°, § 1°. 

Ad. lO. Os casos omissos serão resolvidos 

pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

Mi. II. Ficam revogadas a Resolução ti°  

304/95 e as demais disposições CII) contrário. 

SALA T)E SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO PARANÁ, em 09 de maio de 2002. 
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